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Resumo: Introdução: A tuberculose (TB), 
é uma doença de transmissão respiratória, 
portanto, o contato prolongado com indi-
víduos infectados em ambientes de pouca 
ventilação é um importante fator de risco. 
Por isso, a população privada de liberdade 
tem maior risco de adoecimento do que a 
população geral, representando um grupo 
importante na carga e na cadeia de trans-
missão da doença. O presente estudo tem 
por objetivo analisar a frequência de TB e 
os desfechos dos pacientes privados de li-
berdade em comparação à população ge-
ral no Brasil entre 2018 a 2022. Métodos: 
Trata-se de estudo ecológico retrospectivo 
a partir de dados coletados no DATASUS. 
Variáveis discretas foram sumarizadas em 
gráficos de frequência e comparadas via 
teste qui-quadrado ou teste exato de Fisher. 
Variáveis contínuas foram sumarizadas em 
termos de médias, desvio padrões e valores 
inter-quartis, e comparadas utilizando o 
teste qui-quadrado. Estimativas pontuais, 
intervalos de confiança de 95% e corres-
pondentes p-valores foram utilizados. Re-
sultados: A frequência de TB na população 
privada de liberdade representa 11,3% dos 
casos de TB no país. A mortalidade por TB 
é menor na população prisional do que na 
população geral, bem como a coinfecção 
TB/HIV e a taxa de abandono. Além dis-
so, a taxa de cura na população privada de 
liberdade é maior que na população geral, 
bem como as taxas de transferência e a taxa 
de abandono. Conclusão: As condições do 
sistema prisional brasileiro representam 
um fator de risco para se contrair TB, por 
isso observa-se maior incidência da doen-
ça. Todavia, esses indivíduos apresentam 
melhores desfechos que a população geral. 
Desta forma, investimento em medidas que 
reduzem a transmissão da doença como es-
paços maiores, mais ventilados e mais enso-

larados, devem ser implementadas para que 
haja redução na carga da doença.

Palavras-chave: Tuberculose; Popula-
ção Privada de Liberdade; Populações 
Vulneráveis.

Introdução

A tuberculose (TB) é uma das doen-
ças infecciosas que mais mata como causa 
isolada1. Até a pandemia de COVID-19, 
era o agravo gerado por um agente infec-
cioso isolado que mais ocasionava óbitos 
no mundo2. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) estima que aproximadamen-
te 10 milhões de pessoas foram infectadas 
pela TB, das quais 1,3 milhão morreu em 
decorrência da TB e mais 214 mil da coin-
fecção TB/HIV1.

Embora o número de casos notifica-
dos de TB no mundo tenha aumentado 
entre 2018 e 2019, houve uma redução 
entre 2019 e 2020, estando o Brasil en-
tre os países que mais contribuíram para a 
criação desse cenário3. Em 2020, seguindo 
a tendência global, observou-se, no Brasil, 
uma queda de 37,4 para 31,6 casos/100 
mil habitantes4. A redução provavelmente 
está associada a um menor número de diag-
nósticos no país ao longo da pandemia de 
COVID-19, com uma redução da deman-
da para o diagnóstico e tratamento da TB5.

A TB é causada pelo Mycobacterium 
tuberculosis (Mtb), um bacilo álcool-ácido 
resistente (BAAR), aeróbio, com parede 
celular rica em lipídios (ácidos micólicos e 
arabinogalactano), o que lhe confere baixa 
permeabilidade, reduzindo a efetividade da 
maioria dos antibióticos e facilitando sua 
sobrevida nos macrófagos6.
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A transmissão ocorre por via aérea, em 
que um indivíduo infectado exala bacilos ao 
falar, tossir ou espirrar7. Estes são eliminados 
através das gotículas de Flugge (que, mais 
pesadas, rapidamente caem no solo) e pelos 
núcleos de Wells (que permanecem em sus-
pensão no ar por mais tempo)8. O indivíduo 
inala esses bacilos que são levados até o te-
cido pulmonar e, a depender da quantidade 
de bacilos, da virulência, da hipersensibili-
dade do indivíduo e sua imunidade, desen-
volverá ou não a doença9.

Estima-se que um quarto da popula-
ção mundial está infectada pelo bacilo¹, sen-
do que 10% destes podem progredir para a 
doença ativa10 e 90% conseguem conter o 
bacilo, permanecendo assintomáticos11.

Acreditava-se que o indivíduo infecta-
do poderia desenvolver dois estados: a infec-
ção latente de TB (ILTB) ou a doença ati-
va11. Porém, estudos de patogênese sugerem 
um curso mais complexo, em que, após o 
contato inicial com o Mtb, o patógeno pode 
progredir para a TB ativa ou ser eliminado 
por meio da resposta imune inata e/ou ad-
quirida12. Para indivíduos com ILTB, o hos-
pedeiro mantém uma relação dinâmica com 
o Mtb através da regulação de nutrientes dis-
poníveis, e dos sistemas imunológicos inatos 
e adquiridos13. Assim, identificação e trata-
mento precoces são fundamentais na quebra 
da cadeia de transmissão da doença14.

Para o diagnóstico da forma ativa da 
TB pulmonar, busca-se identificar o Mtb 
em material pulmonar. São exames disponí-
veis na rede pública: baciloscopia de escar-
ro com coloração de Ziehl-Nielsen, cultura 
para micobactérias no escarro e teste rápido 
molecular (TRM-TB) do escarro2. Desde 
2020, a OMS recomenda o TRM-TB como 
ferramenta inicial para o diagnóstico¹, apre-
sentando a meta, até 2025, de 100% de ca-

sos novos notificados e de recidivas de TB 
testados com um TRM-TB como teste de 
diagnóstico inicial15. Na ILTB, não haven-
do multiplicação do agente infeccioso nem 
sintomatologia, é necessário identificar se 
houve exposição ao Mtb, realizando o diag-
nóstico indiretamente com o teste tubercu-
línico (PPD-RT 23) ou Interferon Gamma 
Release Assay (IGRA)16.

A TB é uma doença tratável, tendo ta-
xas de cura de aproximadamente 85% quan-
do em regime ambulatorial17. O esquema 
básico terapêutico da TB pulmonar é com-
posto por Rifampicina 150mg, Isoniazida 
75mg, Pirazinamida 400 mg e Etambutol 
272 mg, da chamada Fase Intensiva por 2 
meses (para adultos, adolescentes e crianças 
maiores de 10 anos). Posteriormente, ocor-
re a Fase de Manutenção por 4 meses, com 
Rifampicina 300mg e Isoniazida 150 mg. O 
tratamento pode ser individualizado, visan-
do maior possibilidade de cura14.

A maior incidência de TB está relacio-
nada a ambientes com pouca ventilação e 
contatos prolongados com indivíduos infec-
tados. Sendo assim, ambientes com grandes 
aglomerações, como unidades do sistema 
penitenciário, apresentam maior risco de 
transmissão da doença18.

A população privada de liberdade 
apresenta um risco 28 vezes maior de ado-
ecimento do que a população geral16. Isso 
expõe não só aqueles privados de liberdade, 
mas também a comunidade ao seu redor. Ao 
regressar ao lar ou receber visitas, indivídu-
os infectados no sistema prisional podem 
transmitir a doença para seus contatos pró-
ximos, perpetuando a cadeia de transmissão. 
Assim, a prevalência de TB no sistema pri-
sional é um problema de saúde pública19.
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Dessa forma, é de extrema importân-
cia o estudo da frequência de TB na popu-
lação privada de liberdade e o levantamento 
dos dados disponíveis no Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saú-
de (DATASUS) para compreender a situa-
ção no Brasil. Esses dados possibilitam um 
melhor controle da doença, envolvendo a 
organização de serviços que promovam a 
prevenção e a reabilitação da saúde dos in-
divíduos privados de liberdade20. Trata-se de 
uma população invisibilizada que não pode 
ser ignorada desde o processo de formação 
dos estudantes de Medicina21.

Nesse sentido, o presente estudo tem 
por objetivo analisar a frequência de TB na 
população privada de liberdade em com-
paração à população geral no Brasil, corre-
lacionando esses indicadores com os seus 
respectivos desfechos, possíveis variações 
de notificação no período da pandemia de 
COVID-19, além do impacto da coinfecção 
TB/HIV apresentado nessas populações, 
entre 2018 a 2022.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico re-
trospectivo a partir de dados coletados no 
DATASUS, na especificidade de diagnóstico 
de tuberculose no período de 2018 a 2022. 
Para diferenciação da população prisional, 
buscou-se o campo “população privada de 
liberdade” presente na ficha do Sistema Na-
cional de Agravos de Notificação (SINAN), 
para tuberculose.

A coleta inclui o total de casos diag-
nosticados de TB entre janeiro de 2018 e 
dezembro de 2022; a relação das infecções 
por TB nas regiões do Brasil; se o paciente 

estava ou não privado de liberdade no mo-
mento do diagnóstico; a taxa de transferên-
cia; o abandono do tratamento; o abandono 
primário; a mudança de esquema terapêu-
tico; a cura de TB; o óbito por TB; a taxa 
de diagnósticos de HIV e a coinfecção TB/
HIV. Após isso, realizou-se análise compara-
tiva entre população privada de liberdade e 
a população geral.

Variáveis discretas serão sumarizadas 
em gráficos de frequência e comparadas via 
teste qui-quadrado ou teste exato de Fisher. 
Variáveis contínuas serão sumarizadas em 
termos de médias, desvio padrões e valores 
inter-quartis, e serão comparadas utilizando 
o teste de Mann-Whitney-Wilcoxon. Estima-
tivas pontuais, intervalos de confiança de 
95% e correspondentes p-valores serão utili-
zados para reportar os resultados.

A aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa foi dispensada, haja vista a utilização 
de dados de domínio público sem identifi-
cação nominal, provenientes do DATASUS.

Resultados

Foram analisados os dados de pacientes 
com TB entre janeiro de 2018 e dezembro 
de 2022. Observou-se, em média, 10.712 
casos de TB entre a população privada de li-
berdade. Por outro lado, na população geral 
foram observados, em média, 94.183 casos. 
Constatou-se uma queda no número de ca-
sos no ano de 2020, com maior relevância 
na população geral. A população privada de 
liberdade representou em média 10,2% dos 
casos de TB no Brasil (p<0,01).
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Gráfico 1: Estudo comparativo do número de 
casos de TB entre a população geral e a população 
privada de liberdade.

Os seguintes gráficos foram calcula-
dos com a referência do número total de 
indivíduos da população geral versus po-
pulação privada de liberdade, apresentados 
no Gráfico 1.

A TB está presente em todas as regiões 
do Brasil, majoritariamente no Sudeste, em 
ambas as populações, enquanto o Centro-
-Oeste é a região com o menor número de 
diagnósticos.

Consoante ao Gráfico 2, a região Su-
deste predomina nos casos diagnosticados 
de TB na população geral, demonstrando 
um acréscimo (p<0,01) de casos de 4,6% 
entre 2018 e 2022. Na região Norte, a po-
pulação geral sofreu um aumento dos casos, 
de aproximadamente 24,9%, do ano de 
2018 para 2022.

Em contrapartida, no Gráfico 3, a 
quantidade de casos de TB na população 
privada de liberdade na região Sudeste, 
mostrou um decréscimo (p<0,01) de 13,8% 
entre 2018 e 2022. Na região Norte, a po-
pulação privada de liberdade sofreu um au-
mento (p<0,01) dos casos, de aproximada-
mente 40%, do ano de 2018 para 2022.

Gráfico 2: Estudo do número de casos de TB 
na população geral nas regiões do nas regiões do 
Brasil.

Gráfico 3: Estudo do número de casos de TB na 
população privada de liberdade

O Gráfico 4 demonstra, nos anos de 
2018 a 2020, que o número de indivíduos 
submetidos à transferência é maior na po-
pulação geral. Observa-se uma estabilidade 
no número de transferências entre a popu-
lação geral de, em média, 6,6% (p<0,01). 
Pode-se perceber um crescimento expres-
sivo, de aproximadamente 1,5 ponto per-
centual, entre os anos de 2021 e 2022 na 
população geral; já a população privada de 
liberdade não apresentou uma variação tão 
significativa, representando uma média de 
0,9% (p<0,01).
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Gráfico 4: Estudo comparativo do percentual de 
transferência de TB entre a população geral e a 
população privada de liberdade.

Em relação à taxa de abandono do 
tratamento de TB de 2018 até 2020, cons-
tatada no Gráfico 5, ambas as populações 
apresentaram índices de abandono acima 
de 11% (p<0,01). Em 2019, foi o único 
ano que o abandono foi maior na popula-
ção privada de liberdade, em comparação à 
população geral. A partir de 2020, a taxa de 
abandono do tratamento decaiu, alcançan-
do patamares de 5,4% em 2022 na popula-
ção privada de liberdade (p<0,01). E para a 
população geral, ocorreu um pico de 14,5% 
em 2020, suscendendo uma queda gradati-
va, com sua menor taxa em 2022, equiva-
lente a 8,6% (p<0,01).

Gráfico 5: Estudo comparativo do percentual de 
abandono do tratamento de TB entre a população 
geral e a população privada de liberdade.

De acordo com o Gráfico 6, a taxa de 
abandono primário de tratamento de TB na 
população geral é superior (p<0,01) em re-
lação à população privada de liberdade, de, 
em média, 4,9%. O ano de 2019 represen-
tou o maior índice de abandono primário 
do tratamento de TB durante o período 
analisado em ambas as populações.

Gráfico 6: Estudo comparativo do percentual de 
abandono primário de TB entre a população geral 
e a população privada de liberdade.

Conforme o Gráfico 7, verifica-se uma 
representatividade maior da população geral 
na mudança de esquema em relação à po-
pulação privada de liberdade. A diferença 
entre as médias das populações é de 0,5% 
(p<0,01). Na população geral, o pico foi em 
2021, de 0,85% (p<0,01). Em 2022, ocor-
reu um decréscimo, que ainda se mantém 
superior ao ano de 2018 e 2019.

Gráfico 7: Estudo comparativo do percentual de 
mudança de esquema do tratamento de TB entre a 
população geral e a população privada de liberda-
de.
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No Gráfico 8, percebe-se uma queda, 
em 2022, da taxa de cura de, em média, 40% 
em ambas as populações, em relação a 2018 
(p<0,01). É importante ressaltar que a mé-
dia da taxa de cura é aproximadamente 5% 
maior na população privada de liberdade.

Gráfico 8: Estudo comparativo do percentual de 
cura de TB entre a população geral e a população 
privada de liberdade.

No Gráfico 9, observa-se que a taxa de 
óbito por TB é inferior, em média 3%, na 
população privada de liberdade, em com-
paração à população geral (p<0,01). A dife-
rença entre as populações alcançou o maior 
intervalo no ano de 2021, e o menor, no 
ano de 2019.

Gráfico 9: Estudo comparativo do percentual de 
óbito por TB entre a população geral e a população 
privada de liberdade.

No Gráfico 10, os dados sobre HIV 
apresentam na população geral uma redu-
ção significativa de cerca de 23% (p<0,01), 
comparando os anos de 2018 e 2022. Essa 
queda não ocorre de maneira linear, devido 

ao acréscimo apresentado no ano de 2021. 
Em 2022, 15.412 indivíduos foram diag-
nosticados com HIV no Brasil.

Gráfico 10: Estudo do número de diag-
nósticos de HIV no Brasil.

O Gráfico 11 apresenta um índice de 
coinfecção TB/HIV superior na população 
geral, representando um percentual de, em 
média, 9%, enquanto a população privada 
de liberdade obteve média reduzida, com 
valor de 5,6% (p<0,01).

Gráfico 11: Estudo comparativo do número de 
casos de coinfecção TB/HIV entre a população 
geral e a população privada de liberdade.

Discussão

As condições a que são submetidos os 
indivíduos privados de liberdade no Brasil 
acarretam danos à saúde. A ressocialização 
que deveria ser proporcionada à população 
privada de liberdade durante o cumprimen-
to da pena é prejudicada por ambientes 



DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.8208142511099

A
RT

IG
O

  9
A

ná
lis

e 
da

 fr
eq

uê
nc

ia
 d

e 
Tu

be
rc

ul
os

e 
na

 P
op

ul
aç

ão
 P

riv
ad

a 
de

 L
ib

er
da

de
 n

o 
Br

as
il 

en
tr

e 
20

18
 e

 2
02

2:
 u

m
 e

st
ud

o 
ec

ol
óg

ic
o

8

insalubres, de superpopulação em espaços 
pequenos e de pouca ventilação, o que favo-
rece a transmissão de doenças como a TB.22

O combate à TB na população privada 
de liberdade envolve a promoção de direitos 
humanos, cuja consequência é uma maior 
possibilidade de ressocialização. Evita tam-
bém uma dupla penalização incompatível 
com um Estado Democrático de Direito: a 
privação de liberdade e a contaminação por 
doenças em um ambiente controlado pelo 
Estado. Deve-se lembrar que nem todos que 
se encontram privados de liberdade já estão 
condenados, podendo estar em alguma mo-
dalidade de prisão cautelar e acabarem sen-
do inocentados posteriormente.23

Além disso, há potencial transmissão 
para trabalhadores do sistema prisional, fa-
miliares que visitam e toda a comunidade 
no momento da reinserção na sociedade, 
principalmente se retornarem a condições 
de pobreza e aglomeração, em que se pro-
paga a doença com maior facilidade.24 Ain-
da, além de adultos, crianças e adolescentes 
também ficam expostos25.

De acordo com os resultados do DA-
TASUS, pode-se perceber no Gráfico 1 o re-
flexo do início da pandemia de COVID-19 
em março de 2020. Houve interrupções de 
atendimentos em toda a rede de atenção à 
saúde, seja por realocação de verbas e estru-
tura física para atendimentos, por queixas 
respiratórias terem sido precipitadamente 
manejadas como casos de COVID-19, seja 
por possível receio da população em contra-
í-la em serviços de saúde.

A provável redução na realização de 
testes para o diagnóstico da TB pode ter 
diminuído o número de diagnósticos que, 
se não fosse a COVID-19, revelariam uma 
maior frequência de TB. Isso é corroborado 

pelo fato de que, nos anos seguintes, foi pos-
sível observar uma recuperação gradual na 
realização do TRM-TB, com consequente 
aumento no registro de casos.

Dessa forma, é provável que o menor 
número de casos de TB não reflita a realida-
de, mas sim uma diminuição no número de 
diagnósticos no contexto em que a pande-
mia de COVID-19 exacerbou a vulnerabili-
dade social já existente na população priva-
da de liberdade. Trata-se de um contexto de 
disponibilidade limitada de recursos finan-
ceiros e organizacionais, infraestrutura ina-
dequada e escassez de profissionais de saúde, 
absortos no manejo pandêmico, resultando 
em menor acesso a medidas de prevenção e 
promoção em saúde.26

Sobre as regiões do país, o predomínio 
dos casos no Sudeste deve-se, primeiramen-
te, pelo maior número de habitantes dessa 
região, responsável por cerca de 41,8% da 
população brasileira, de acordo com o censo 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística) de 202227. O aumento relacio-
nado à população geral nessa região pode 
ter influência da ausência de investimento 
público a nível federal suficiente28, sendo 
necessário adaptar providências de acor-
do com as diferenças regionais, seguindo o 
conceito de equidade que rege o SUS²⁹. Em 
contrapartida, o número de casos na popu-
lação privada de liberdade diminuiu, de-
monstrando possível melhor controle desses 
estabelecimentos.

Em relação à região Norte, houve um 
aumento significativo relacionado à popula-
ção privada de liberdade nos casos de TB, o 
que pode estar relacionado ao fato de ser a 
região com menor concentração de médicos 
e enfermeiros, o que também potencialmen-
te atrasa o diagnóstico e a avaliação dos con-
tatos de casos de TB29.
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No que diz respeito à transferência, tra-
ta-se de um processo em que o indivíduo em 
tratamento de TB passa por alteração de sua 
unidade de saúde de acompanhamento no 
território nacional. Houve uma elevação no 
período analisado, principalmente na popu-
lação geral, no ano de 2022. É importante 
salientar que, na transferência do cuidado, 
estratégias como o tratamento diretamente 
observado (TDO), podem se perder30.

Na população geral, a transferência em 
um contexto de pandemia pode estar rela-
cionada com a necessidade de reorganização 
dos locais de serviço de prestação de saúde. 
Já no caso da população privada de liberda-
de, a transferência pode ocorrer quando o 
indivíduo é transferido para outra peniten-
ciária, ou mesmo progride (ou regride) entre 
os regimes fechado, semiaberto e aberto, no 
qual o local de cumprimento da pena é dis-
tinto. Esse fato é relevante porque pode re-
presentar um fator dificultante no adequado 
acesso e adesão ao tratamento.

Conforme observado no Gráfico 4, os 
valores de transferência na população priva-
da de liberdade não sofreram grandes altera-
ções. Isso corrobora a ideia de que a transfe-
rência da população em geral aumentou no 
período por necessidades logísticas durante 
a pandemia de COVID-19, diferentemente 
da realidade do sistema prisional.

Outro fator é a taxa de abandono do 
tratamento de TB, que corresponde aos in-
divíduos sem o uso dos medicamentos por 
mais de 30 dias consecutivos. Entre os fa-
tores associados a desfecho desfavorável do 
tratamento da TB nas prisões, estão: sexo 
masculino, baixa escolaridade, residência 
em área rural antes da prisão, maior tempo 
de prisão, receber visitas ocasionais, transfe-
rência entre prisões, história prévia de TB, 
HIV/AIDS, ter ambas as formas clínicas de 

TB (pulmonar e extrapulmonar), alcoolis-
mo, tabagismo, outras comorbidades, baixo 
peso corporal, ausência de baciloscopia de 
escarro de acompanhamento e de TDO. 
Quanto à idade, parece que o abandono do 
tratamento ocorre mais entre os jovens, já a 
morte mais nos idosos.31

Os resultados obtidos demonstram 
que a taxa de abandono é preocupante em 
ambas as populações, estando acima de 11% 
até 2020. Contudo, com exceção de 2019, 
o abandono foi maior na população geral, 
o que pode indicar que o indivíduo que faz 
uso das medicações no próprio sistema pri-
sional pode ter menor abandono do trata-
mento quando comparado ao que necessita 
se deslocar para continuar o tratamento.

Por outro lado, a taxa de abandono 
primário de tratamento de TB se refere aos 
pacientes que interrompem o consumo de 
medicamentos com menos de 30 dias31, 
sendo maior na população geral, em média, 
4,9%, o que mostra ser ainda mais relevante 
esse fator protetivo da população privada de 
liberdade no início do tratamento.

Ainda, houve variação na taxa de mu-
dança de esquema terapêutico ao longo des-
ses anos, majoritariamente no ano de 2021. 
A população geral recebeu mais mudanças, 
com diferença entre as médias das popula-
ções de 0,5%.

Sobre a taxa de cura, é importante des-
tacar que, quando comparado à população 
geral, estar privado de liberdade pode ser 
considerado um fator protetivo contra o in-
sucesso no desfecho dos casos de TB. Des-
de 2014, há a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde dos Presos no Sistema Pri-
sional (PNAISP). O seu objetivo principal 
é garantir o acesso da população privada de 
liberdade à atenção integral à saúde, preven-
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do que os serviços de saúde do sistema pri-
sional devem fazer parte da Rede de Atenção 
à Saúde do SUS32 .

Políticas assim têm contribuído para a 
melhoria dos cuidados de saúde no sistema 
prisional, inclusive tratamento da popula-
ção privada de liberdade. Conforme mostra 
o Gráfico 8, comparando-se 2018 e 2022, 
houve uma redução de, em média, aproxi-
madamente 40% no percentual de cura de 
TB. Possivelmente reflete a diminuição de 
acesso ao tratamento de TB durante a pan-
demia de COVID-19. Contudo, no mesmo 
sentido do menor abandono do tratamento, 
a média da taxa de cura é 14% maior na po-
pulação privada de liberdade.

Sobre a taxa de óbito por TB, deve-se 
ressaltar ser um problema de saúde pública, 
refletindo a deficiência no diagnóstico ou 
no tratamento, além da falta de controle de 
comorbidades como o HIV. Tendo em vista 
haver disponibilidade de exames e medica-
mentos pelo SUS, trata-se de uma fatali-
dade evitável.

A orientação de seguimento em saúde 
para pacientes com coinfecção de TB/HIV 
deve ser ainda mais rígida, a fim de manejar 
o diagnóstico e tratamento de duas doenças 
com repercussões graves e elevados índices 
de mortalidade no Brasil, visto que a TB em 
pacientes HIV positivos é comumente de-
tectada após óbito.33

A queda dos diagnósticos de HIV no 
Brasil foi gradual e progressiva, porém, no 
ano de 2021, houve um aumento e poste-
rior redução expressiva em 2022. Este dado 
é positivo, haja vista o alto risco de pacientes 
HIV positivos de reativarem ILTB.33 Con-
tudo, não se pode deixar de lado o fato de 
que é possível que haja significativo subdiag-
nóstico de HIV em ambas as populações, 

por possível negligência do interesse público 
em testar a população privada de liberdade e 
pelo estigma que o HIV ainda carrega. Isso 
significa que os dados de coinfecção TB/
HIV serem superiores na população geral 
pode não refletir por completo a realidade.

A coinfecção dessas duas doenças pode 
ser explicada por um determinante de saúde 
social relacionado às condições de vida do 
ambiente em que a população está inseri-
da. O indivíduo que não recebe tratamento 
para HIV está mais suscetível a desenvolver 
a contaminação de TB como uma doença 
oportunista, que apresenta maior incidên-
cia em ambientes de aglomeração, como o 
sistema carcerário. A associação de ambas as 
doenças pode ser um agravo para o quadro 
de saúde dos indivíduos, com um desfecho 
clínico desfavorável.34

Os dados obtidos no DATASUS de-
monstraram que as condições do sistema 
prisional brasileiro representam um fator de 
risco para se contrair TB. Contudo, apesar 
da maior frequência em comparação ao res-
tante da população, estar cumprindo pena 
representa um fator protetivo para a taxa 
de cura entre os indivíduos diagnosticados, 
demonstrando um impacto positivo do tra-
tamento diretamente observado (TDO). 
Devido ao impacto sofrido pela pandemia 
de COVID-19, algumas incertezas foram 
ressaltadas, como a possibilidade de casos 
subdiagnosticados, tanto na população geral 
quanto na população privada de liberdade.

A superlotação no sistema prisional 
é ilegal, de acordo com o art. 85 da Lei de 
Execução Penal (Lei nº 7.210, de 1984), 
que prevê que “o estabelecimento penal 
deverá ter lotação compatível com a sua es-
trutura e finalidade”35. Ainda, é contrária 
ao princípio constitucional de dignidade da 
pessoa humana, conforme artigo 5º, inciso 
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XLIX da Constituição Federal de 1988 (“é 
assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral”36).

Desse modo, conclui-se que são essen-
ciais políticas para a melhoria das condições 
de higiene e ventilação, além do respeito 
às garantias legais, prevenindo casos de TB 
e diminuindo a transmissão para traba-
lhadores do sistema prisional, familiares 
e comunidade.

Nesse sentido, além de poder ser con-
siderada uma dupla penalização pelo Es-
tado, o risco de TB não se limita a quem 
está cumprindo pena. Por isso, a população 
privada de liberdade é um grupo prioritário 
pelo Plano Nacional pelo Fim da Tuberculo-
se no Brasil do Ministério da Saúde14.

Isso demonstra que, apesar do maior 
risco de se contrair TB em unidades do sis-
tema prisional, há um fator positivo na cura 
dos indivíduos devidamente diagnosticados. 
Isso porque, a Política Nacional de Atenção 
Integral às Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP) prevê o ade-
quado tratamento diretamente observado 
(TDO). Afinal, vulnerabilidades socioeco-
nômicas diversas podem dificultar que um 
indivíduo em liberdade consiga se deslocar 
até uma Unidade de Saúde para receber o 
esquema terapêutico na frequência adequa-
da, diferentemente da população privada de 
liberdade, que pode receber o tratamento na 
unidade prisional em que se encontra.

Por fim, deve-se destacar que o fator 
protetivo em relação ao tratamento da po-
pulação privada de liberdade deve servir 
apenas como norte na melhora de políticas 
públicas para toda a população, reforçando 
medidas de acesso e adesão. O diagnóstico, 
em especial o diagnóstico precoce, ainda é 
um fator preocupante. Para melhor análise 
da situação da TB entre a população pri-
vada de liberdade, o ideal seria a realização 
obrigatória de testes diagnósticos de TB e de 

HIV na entrada e na saída do sistema prisio-
nal, inclusive para verificar eventual ILTB. 
Afinal, além de ser uma questão de respei-
to a direitos humanos, trata-se de um gasto 
em saúde pública que trará benefícios para 
o próprio orçamento, tendo em vista que o 
correto tratamento barra a progressão e a ca-
deia de transmissão da doença.

O presente estudo apresenta diversas 
limitações. Por tratar-se de um estudo re-
trospectivo baseado em banco de dados, os 
resultados dependem da completude e do 
correto preenchimento das notificações. O 
controle dessas variáveis está fora do alcance 
dos investigadores.

Conclusão

A população prisional representa 
11,6% dos casos de tuberculose no Brasil. 
Ao realizar a comparação com a população 
geral, observamos melhores taxas de cura da 
tuberculose, menor mortalidade e menor 
número de transferências. Não observamos 
diferença no número de abandonos entre os 
dois grupos.
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